
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
Núcleo de Gestão de Contratos

Rua Boa Vista, 280, 6º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01014-908
Telefone:

PROCESSO 6013.2023/0004383-6

Termo SEGES/CAF/DGESC/GDC Nº 103121354

TERMO DE CONTRATO Nº 15/SEGES/2024

PROCESSO SEI Nº 6013.2023/0004383-6
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
CONTRATADA: VETRE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA EIRELI-EPP
CNPJ Nº: 35.652.184/0001-59
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de scanners
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.10.04.126.3011.2818.4.4.90.52.00.00.1.500.9001.1
NOTA DE EMPENHO: 56.230/2024 no valor  total de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, situada
no Viaduto do Chá, nº 15, 8º andar, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01002-900, inscrita no CNPJ de nº
49.269.251/0001-65, neste ato representada por sua Coordenadora de Administração e Finanças, a Senhora
GIOVANNA GIANASI CAMPOS, neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa VETRE
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ nº
35.652.184/0001-59, com sede na Rua Domingos Rodrigues, nº 341, Conjunto 41, Bairro Lapa, São Paulo/SP,
CEP: 05075-000, aqui representada por seu administrador, o Senhor GUSTAVO TADEU BRESCHIGLIARI GARCIA,
portador da Cédula de Identidade RG nº 50.237.727-6 e inscrito no CPF sob nº 413.988.308-10, adiante
designada simplesmente CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº
62.100/2022 e demais normas complementares, e considerando o Despacho Autorizatório exarado no
Processo SEI nº6013.2023/0004383-6, resolvem celebrar entre si, justo e acordado o presente Termo de
Contrato nº 15/SEGES/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente Contrato tem por objeto a aquisição de 25 (vinte e cinco) scanners, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Gestão – SEGES, conforme especificações técnicas, termos e
condições constantes do Termo de Referência, Anexo II do Edital de Dispensa nº 24/2023-COBES (SEI nº
089120500) e Proposta Comercial (SEI nº 102361805), que são partes integrantes e inseparáveis deste
Instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS

2.1 O prazo de vigência deste Contrato é de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. O valor total deste Contrato é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), com base nos preços e termos
constantes na Proposta Comercial em doc. (SEI nº 102361805) e conforme previsto no quadro abaixo, o qual
será pago como disposto no Termo de Referência, Anexo II do Edital de Dispensa nº 24/2023-COBES (SEI nº
089120500).
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ITEM DESCRIÇÃO UND. MARCA QTD. PREÇO
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Scanner A4. Garantia: 24 meses. Quantidade:
25 Unidades. Deverão possuir no mínimo as
seguintes características: *Tecnologia por
sensor de imagem dual CIS ou CCD.
*Resolução óptica de captura de 600dpi.
*Modos de digitalização simplex (frente) e
duplex (frente e verso). *Tamanho de
documento: (Carta/A4/Legal). *Suporte a
documentos de múltiplos tamanhos em um
único lote de digitalização. *Permite o
armazenamento de configurações diversas de
digitalização, incluindo parâmetros de
resolução, modo de cores, formato de saída e
destino de saída. *Mecanismo de detecção
automática de dupla alimentação de
documentos. *Alimentação elétrica bivolt 100-
240v automática (incluir cabo AC).
*Capacidade de detecção de múltiplas folhas
no alimentador automático através de sensor
ultrassom. *Qualificação padrão Energy Star
de consumo de energia elétrica. *Velocidade
de digitalização Simplex / Duplex: 30 ppm (Cor
/ Escala de cinza: 300 dpi, Monocromático:
600 dpi). *Alimentador automático de folhas
planas (ADF) com capacidade de 50
(cinquenta) folhas de 75g/m² comprovado
através do manual do fabricante. *Volume
mínimo diário de processamento: 1.000
imagens, comprovado através do manual do
fabricante. *Detecção e eliminação automática
de folhas em branco. *Alinhamento
automático. *Eliminação automática de
bordas pretas (crop automático). *Capacidade
de detecção automática de documentos
coloridos e/ ou preto e branco no processo de
digitalização. *Total compatibilidade com
sistemas operacionais Windows 10 e superior.
*Software de digitalização com recursos OCR.
*Permite armazenar imagens nos mais
diferentes formatos de arquivos de saída, no
mínimo JPEG, PDF, PDF Pesquisável, DOC e
XLS. *Capacidade para digitalizar cartões duro
em PVC, exemplo, CPF e outros crachás
através do ADF, sem a necessidade de uso de
adaptadores; *Interface de conexão através de
USB 2.0 ou superior (incluir cabo).

UNIDADE AVISION
/AV332U 25

R$ 1.680,00
(um mil,

seiscentos e
oitenta reais)

R$ 42.000,00
(Quarenta e

dois mil reais)

3.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os
referentes à mão de obra, materiais, serviços, equipamentos, ferramentas, instrumentos, softwares, suporte
técnico, encargos sociais, tributos, descontos, emolumentos, obrigações trabalhistas e previdenciárias,
contribuições fiscais e parafiscais, uniformes, administração, transportes, deslocamento de pessoal,
hospedagem, viagens, alimentação, seguros, taxas, impostos, fretes, custos diretos e indiretos em geral e
demais condições de fornecimento necessárias em decorrência, direta e indireta, da execução do objeto deste
Contrato.

3.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº 56.230/2024, no valor de R$
42.000,00 (quarenta e dois mil reais), onerando a dotação orçamentária nº
13.10.04.126.3011.2818.4.4.90.52.00.00.1.500.9001.1 do orçamento vigente, respeitado o princípio da
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anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento
próprio.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações, atribuições e responsabilidades previstas neste
Contrato e na legislação vigente, obriga-se a:

4.1.1. Executar regularmente o objeto deste Contrato e seus anexos, respondendo perante a
CONTRATANTE pela fiel e integral realização das entregas objeto dessa contratação.

4.1.2. Garantir total qualidade dos produtos fornecidos.

4.1.3. Executar todas as entregas objeto do presente Contrato em perfeitas condições, conforme
especificações, prazos e local constantes no  Termo de Referência, Anexo II do Edital de Dispensa nº
24/2023-COBES (SEI nº  089120500) e na Proposta Comercial (SEI nº 102361805), parte integrante do
presente instrumento.

4.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto deste Contrato, promovendo a
substituição do equipamento, no prazo estabelecido pela fiscalização, sempre que verificada a sua
desconformidade à época da entrega.

4.1.5. Disponibilizar, obrigatoriamente, os manuais e as orientações ao usuário escritas em língua
portuguesa, conforme o disposto na Lei nº 8.078/90, Art. 31 do Código do Consumidor.

4.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações.

4.1.7. Comunicar formalmente à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedem
o prazo de vencimento da entrega dos equipamentos, os motivos que impeçam ou impossibilite o seu
cumprimento, se for o caso.

4.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

4.1.9. Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for o caso,
que participem da execução do objeto contratual.

4.1.10. Responder civilmente pelos danos materiais e pessoais causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia que, por si ou seus funcionários
ou prepostos, a qualquer título, tenha dado causa quando da execução dos serviços objeto deste
Contrato, assumindo integralmente a obrigação de indenização pelos danos a que der causa.

4.1.11. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no momento da contratação, comprovando a manutenção dessas condições sempre que exigido
pela CONTRATANTE.

4.1.12. Assumir total e exclusivamente a responsabilidade pelo uso de inventos patenteados, marcas,
desenhos ou equivalentes, protegidos pela legislação em vigor, relacionados ao objeto deste Contrato,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade neste caso.

4.1.13. Cumprir, na execução do objeto deste Contrato, sem qualquer ônus adicional para a
CONTRATANTE, as leis vigentes do País, sejam Federais, Estaduais ou Municipais, bem como as
determinações constantes nos decretos, regulamentos, portarias, instruções normativas, acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, normas regulamentadoras, e todas as demais que sejam
aplicáveis, direta ou indiretamente, à execução dos serviços, com ênfase na legislação trabalhista,
previdenciária, civil, tributária, ambiental, anticorrupção, saúde e segurança do trabalho, e de todas as
demais aplicáveis, que o ordenamento jurídico atribua ou venha a atribuir como dever de cumprimento
pela CONTRATADA.

4.1.14. Informar aos fiscais designados pela CONTRATANTE a ocorrência de qualquer ato, fato ou
circunstância que possa impactar a entrega dos equipamentos ou a prestação de assistência técnica,
sugerindo as medidas cabíveis para sua regularização.

4.1.15. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE para o
acompanhamento da execução deste Contrato, prestando imediatamente, todos os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE.
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4.1.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com
os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário,
social, securitários, fiscal, comercial, civil e criminal, bem como com os tributos e quaisquer ônus que
incidam ou venham a incidir sobre a prestação dos serviços ora contratados, inclusive no tocante a
empregados, dirigentes, prepostos, pagando, inclusive, as multas porventura impostas pelas autoridades,
devendo dar ciência de tudo à CONTRATANTE através da obrigatória apresentação dos comprovantes
correspondente.

4.2. As obrigações mencionadas acima não isentam a CONTRATADA da necessária observância do Termo de
Referência, Proposta Comercial e demais regras previstas neste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações, atribuições e responsabilidades previstas neste
Contrato e na legislação vigente, obriga-se a:

5.1.1. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que o
regem.

5.1.2. Realizar o acompanhamento do presente Contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.

5.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive
comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou
endereço de cobrança.

5.1.4. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do Contrato, a quem competirá o
acompanhamento dos serviços nos termos do Decreto Municipal nº 62.100/2022.

5.1.5. Exercer a fiscalização das entregas, indicando, formalmente, o fiscal para acompanhar, fiscalizar e
auditar, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de interesse da
Administração, avaliando a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso
estejam em desacordo com o constante no Termo de Referência, independentemente da transcrição ou
anexação do texto a este Contrato.

5.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito.

5.1.7. Atestar o recebimento do objeto contratado, indicando qualquer ocorrência havida no período, se
for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal ou documento equivalente a ser
apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento.

5.1.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, Anexo II do Edital
de Dispensa nº 24/2023-COBES (SEI nº  089120500) e na Proposta Comercial (SEI nº 102361805), parte
integrante do presente instrumento.

5.1.9. Solicitar, quando julgar conveniente, informações relativas ao fornecimento do objeto, sem que tal
atividade implique em qualquer responsabilidade da Fiscalização sobre a ação da CONTRATADA.

5.1.10. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências em desacordo com o cumprimento das
obrigações pactuadas, bem como quaisquer anormalidades na entrega dos bens adquiridos.

5.1.11. Efetuar o pagamento ao fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no presente
Contrato.

5.1.12. Aplicar as penalidades em caso de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas
estabelecidas neste Contrato.

5.1.13. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a
contratação.

5.2. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime nem diminui a completa responsabilidade da
CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS BENS

6.1. As entregas serão feitas conforme as condições, prazos, locais e especificações técnicas constantes do
Termo de Referência, Anexo II do Edital de Dispensa nº 24/2023-COBES (SEI nº  089120500)    e Proposta
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Comercial (SEI nº 102361805) que precedeu este Contrato, e dele faz parte integrante para todos os fins.

6.1.1. A entrega deverá ser feita em até 30 (trinta) dias uteis após o recebimento do empenho, junto à
Rua Boa Vista, 280, 6º andar, Centro, São Paulo/SP, CEP 01014-908, de segunda a sexta-feira, das 9h às
16h, mediante prévio agendamento pelo telefone (11) 3396-7049 ou 3396-7050 com os fiscais do ajuste.

6.2. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022.

6.3. A execução dos serviços objeto deste Contrato deverá ser atestada pela fiscalização do Contrato,
devidamente designada pela CONTRATANTE, o qual deverá acompanhar os documentos para fins de
pagamento.

6.4. O objeto contratual será recebido consoante às disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 14.133/2021 e
demais normas municipais pertinentes.

6.5. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA
por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as especificações
estabelecidas no Temo de Referência, verificadas posteriormente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

7.1. A CONTRATADA deverá prestar Assistência Técnica no Município de São Paulo/SP, sem ônus para a
CONTRATANTE, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) meses de garantia, incluindo o suporte técnico de
segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 8hs às 18hs.

7.2. Durante o prazo da garantia, a CONTRATADA obriga-se a:

7.2.1. Repor os equipamentos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como
providenciar a substituição destes no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

7.2.2. Substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer equipamento ou peça que apresentar defeito de
fabricação durante o período de garantia ou validade dos produtos ofertados.

7.2.2.1. No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de
primeiro uso, apresentando padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos originais.

7.2.3. Oferecer canais de comunicação como "chat", "e-mail" e telefone.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. Observadas as formalidades legais e regulamentares e as condições abaixo, o pagamento será efetuado no
prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da Nota Fiscal/ Nota Fiscal Fatura ou
documento equivalente, observado o procedimento constante do Decreto nº 62.100/2022 e da Portaria SF nº
170/2020 e demais normas supervenientes ou complementares aplicáveis a este Contrato.

8.1.1. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a
fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas.

8.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da
Administração, à CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria
SF nº 05, de 05/01/2012.

8.1.2.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do
principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta
de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de
poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para
tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o
pagamento efetivamente ocorreu.

8.1.2.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado
pela CONTRATADA.

8.1.3. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as entregas, mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como cópia da nota de empenho,
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acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISS (Imposto Sobre Serviços) relativo as entregas,
descontados eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas.

8.1.4. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) destas notas
deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos discriminados na
Portaria SF nº 170/2020, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes.

8.3. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões
positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade
suspensa.

8.4. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.3, não impede o
pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.

8.5. Por ocasião de cada pagamento serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da legislação
tributária.

8.6. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme
estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010.

8.7. Fica ressalvada qualquer alteração, por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às normas
referentes ao pagamento de fornecedores.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. Com fundamento nos incisos I a IV, artigo 156, da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA poderá ser apenada,
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 9.2.

9.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:

9.2.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a
9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,§8º).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

9.9. na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep).

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO

10.1. O presente Contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº
62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis.

10.2. Este Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal 14.133/2021.

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo deste Contrato, nos termos do
artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021.

10.4. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.

10.5. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato não mais lhe
oferece vantagem.

10.6. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É vedada a subcontratação do total ou de partes do serviço objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE

12.1. A CONTRATADA obriga-se a manter o mais absoluto sigilo com relação a quaisquer dados, informações,
valores, estatísticas de vendas, nomes e dados dos clientes, materiais, produtos, sistemas, técnicas,
estratégias, métodos de operação, inovações, segredos comerciais, marcas, criações, especificações técnicas e
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comerciais da CONTRATANTE, entre outros, doravante denominados “DADOS CONFIDENCIAIS”, a que ela ou
qualquer outra pessoa envolvida na execução do Contrato venham a ter acesso, conhecimento ou que venha a
lhe ser confiado em razão da celebração e execução deste Contrato, comprometendo-se, outrossim, a não
revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, direta ou indiretamente,
bem como a não permitir que nenhuma outra pessoa faça uso indevido desses “DADOS CONFIDENCIAIS”.

12.2. As obrigações de sigilo e confidencialidade previstas nesta cláusula vincularão a CONTRATADA durante a
vigência deste Contrato, e continuarão na hipótese de seu término, independentemente do motivo por que
este venha a ocorrer, e o seu descumprimento, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE,
acarretará a imediata rescisão deste Contrato, caso esteja vigente, com aplicação das penalidades cabíveis e,
estando ou não vigente o Contrato, sem prejuízo da responsabilização por perdas e danos, comprovadamente
causados a CONTRATANTE titulares dos “DADOS CONFIDENCIAIS” e/ou terceiros, além do ressarcimento por
custas judiciais e honorários advocatícios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD

13.1. As Partes obrigam-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a legislação vigente sobre
Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em
especial a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (“LGPD”).

13.2. Fica estipulado que as Partes deverão se adequar em caso de modificação dos textos legais indicados na
cláusula acima ou de qualquer outro, de forma que exija modificações na estrutura do escopo deste Contrato
ou na execução das atividades ligadas a este Contrato.

13.3. Se houver alguma disposição que impeça a continuidade do Contrato conforme as disposições
acordadas, a CONTRATANTE poderá resolvê-lo sem qualquer multa, penalidade, ou indenização, apurando-se
os serviços prestados e/ou produtos fornecidos até a data da rescisão e consequentemente valores devidos
correspondentes.

13.4. A CONTRATADA deve dar ciência a qualquer outro envolvido na execução do Contrato, fornecedores,
subcontratados e parceiros sobre as legislações vigentes sobre Proteção de Dados Pessoais e garantir que
possui todos os consentimentos e avisos necessários para permitir o tratamento de dados pessoais dos
respectivos titulares a serem necessários para a execução do serviço.

13.5. A CONTRATADA, neste ato, garante a CONTRATANTE que todos os dados pessoais coletados, produzidos,
receptados, classificados, utilizados, acessados, reproduzidos, transmitidos, distribuídos, processados,
arquivados, armazenados, eliminados, avaliados ou controlados pela informação, modificados, comunicados,
transferidos, difundidos ou extraídos em razão do presente Contrato, serão tratados em conformidade com as
legislações vigentes aplicáveis, sob pena de indenizar a CONTRATANTE pelos prejuízos que este venha a
incorrerem razão de eventuais demandas judiciais ou administrativas, que sejam prejuízos, moral, material ou
perdas e danos ocasionados a CONTRATANTE, seus empregados, clientes ou fornecedores e parceiros, tais
como, mas não se limitando a, despesas como honorários advocatícios, custas judiciais e taxas administrativas.

13.6. A CONTRATADA se obriga a realizar a correção, eliminação, anonimização ou bloqueio de dados, quando
notificada pela CONTRATANTE, nos casos de requisição do titular de dados pessoais a CONTRATANTE.

13.7. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar,
bem como deverá adotar as melhores práticas e implementar medidas técnicas e organizativas necessárias
para proteger os dados contra situações, acidentais ou ilícitas, de destruição, perda, alteração, comunicação,
difusão, acesso não autorizado, ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito, além de garantir
a segurança no âmbito do tratamento de dados pessoais.

13.8. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por e-mail, aos Fiscais indicados para
este Contrato, em caso de reclamações e solicitações que venha a receber do titular de dados pessoais, bem
como notificações, citações ou intimações judiciais ou administrativas em relação à conformidade com a
proteção de dados identificados em razão do presente Contrato.

13.9. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, por e-mail aos Fiscais indicados para este Contrato,
em 24 (vinte e quatro) horas, em virtude de: (i) qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das
disposições legais relativas à proteção de dados pessoais; (ii) qualquer descumprimento das obrigações
contratuais relativas ao processamento e tratamento dos dados pessoais; e (iii) qualquer violação de segurança
no âmbito das atividades da CONTRATADA.
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13.10. As Partes comprometem-se a cooperar entre si, auxiliando, na medida do razoável, no cumprimento de
obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a Lei de Proteção de Dados Pessoais aplicável,
fornecendo as informações disponíveis e ações necessárias para documentar e eliminar a causa e os riscos
impostos por quaisquer violações de segurança, com relação aos dados pessoais utilizados na execução do
objeto do presente Contrato.

13.11. O descumprimento do item acima, ou o eventual descumprimento de quaisquer deveres ou obrigações
legais, contratuais, judiciais ou administrativos, por uma das Partes contratantes, somente gerará
responsabilidade solidária nos termos previstos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Nos demais casos,
apenas a Parte responsável estará sujeita às sanções legais e contratuais cabíveis.

13.12. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da
CONTRATADA com a Proteção de Dados Pessoais, sem que implique em qualquer diminuição da
responsabilidade da CONTRATADA.

13.13. O presente Contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da CONTRATANTE ou dos seus
empregados, clientes, fornecedores e parceiros para a CONTRATADA.

13.14. A CONTRATADA se obriga a não utilizar, compartilhar ou comercializar quaisquer dados pessoais, que se
originem e sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais, que tenha acesso em razão do presente
Contrato.

13.15. Cada Parte obriga-se a manter o mais absoluto dever de sigilo e confidencialidade relativamente a toda
e quaisquer informações e dados pessoais tratados a que ela ou quaisquer de seus diretores, empregados e/ou
prepostos venham a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiado em razão da celebração e
execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO

14.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das Partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir,
ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato
poderá ser entendida como aceitação ou novação.

15.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de
normas federais e/ou municipais que as autorizem.

15.3. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste Termo de Contrato indica que tem pleno
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu
objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos termos estabelecidos neste instrumento,
como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

15.4. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para
atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.5. No ato da assinatura deste instrumento, foram apresentados todos os documentos exigidos pela
legislação de regência, notadamente a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 62.100/2022.

15.6. São integrantes deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Termo de Referência, Anexo II do Edital
de Dispensa nº 24/2023-COBES (SEI nº  089120500) e a Proposta Comercial juntada no documento SEI nº
102361805, constantes do processo administrativo SEI nº 6013.2023/0004383-6.

15.7. Fica a CONTRATADA dispensada da prestação de garantia para a execução do objeto deste Contrato.

15.8. Este Termo de Contrato será publicado em extrato no Diário Oficial da Cidade. Além disso, será divulgado
na íntegra no Portal da Transparência, na Internet, de acordo com o disposto no §1º, inciso IV, artigo 10, do
Decreto Municipal nº 53.623/2012, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 54.779/2014, observando-
se o disposto no Decreto nº 58.169/2018 e no Decreto nº 62.177/2023, se for o caso.
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15.9. Salvo por razões operacionais relacionadas à própria ausência de funcionalidade dos sistemas, o Termo
de Contrato deverá ser divulgado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15.10. As bases de dados geradas, no caso de coleta de dados primários e levantamentos realizados, bem
como os resultados agregados dos trabalhos realizados são de propriedade exclusiva da CONTRATANTE e não
poderão ser utilizados pela CONTRATADA, salvo se expressamente autorizada e desde que garantida a
preservação do sigilo em conformidade com as legislações vigentes sobre acesso à informação pública e
proteção de dados pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em
especial as Leis Federais nº 12.527/2011 e 13.709/2018 e os Decretos Municipais nº 53.623/2012 e
59.767/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste
Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes e duas testemunhas abaixo
indicadas.

São Paulo, datado e assinado eletronicamente

 

GUSTAVO TADEU BRESCHIGLIARI GARCIA
usuário externo - Cidadão
Em 14/05/2024, às 16:27.

Giovanna Gianasi Campos
Coordenador(a) II
Em 14/05/2024, às 16:51.

Pedro Vinicius Teruya Akamine
Testemunha
Em 14/05/2024, às 16:59.

Rafael Isidio Felix Alves
Testemunha
Em 14/05/2024, às 16:59.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código
verificador 103121354 e o código CRC 573F4C4A.
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